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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 Em 15-12-95, a direção do Colégio Penha de França dirigiu-se à 8ª DE para apresentar a proposta pedagógica para ser aplicada na 5ª série, anexando seu projeto.

Desse projeto ressaltamos os seguintes pontos:

a) Fundamentação Legal - são citados alguns artigos como se fossem do RE. Porém, dentre os citados, o teor de alguns não confere nem com o RE e nem com a proposta de alterações regimentais. O mesmo acontece com artigos da Lei nº 5.692/71;

b) Núcleo Comum - transcrição de trechos da legislação, em alguns casos sem citação da fonte. São citados os da Deliberação CEE nº 26/86 e Indicação CEE nº 13/86;

c) Fundamentação teórica - não há indicação de fonte cientifica, apenas “considerandos” de ordem genérica, do qual reproduzimos:



c.1 - “a passagem para a 5ª série provoca uma ruptura muito grande com a divisão em disciplinas, pois a criança passa a ter vários professores especialistas, fragmentando o conhecimento”;



c.2 - “a proposta pedagógica da escola como um todo propõe uma linha construtivista de trabalho em educação, na qual prevê a organização do conhecimento através de atividades significativas, promovendo a autonomia do aluno e sua interação com o grupo, superando as noções de verdade absoluta e de certo ou errado; na qual o erro é tratado como uma forma de aprendizagem, a avaliação é processual e a linguagem é vista como uma maneira de organizar o pensamento;”


d - Objetivos



d.1 - “rever a delimitação dos papéis do educando, educador e comunidade.”



d.2 - “Favorecer a construção de uma prática pedagógica adequada à realidade de cada grupo, tendo o conhecimento como peça fundamental de uma ação pedagógica adequada e de qualidade.”


e) - Estrutura do Curso:



e.1 - “Os componentes: Português, História, Geografia, Ciências e Matemática serão ministrados por um só professor, com formação universitária na área educacional.”



e.2 - “O professor polivalente terá uma reunião semanal de assessoria com a Coordenação Pedagógica. Nesta reunião será discutido o planejamento semanal nos seguintes aspectos:



- do conteúdo a ser desenvolvido”;



- das  estratégias  a  serem  utiliza-das”.


f) - Avaliação do Projeto e aspectos a serem avaliados.


g) - Da apuração da assiduidade - o professor faz “chamada diária. Ao final do semestre as faltas dias serão transformadas em faltas aulas e distribuídas dentre os vários componentes curriculares, considerando a carga horária de cada uma.”

1.2 - A Supervisão de Ensino, entendendo tratar-se de experiência pedagógica, devolveu o expediente à UE, a fim de que fosse apresentada especificação da habilitação dos professores dos componentes curriculares previstos, com especial atenção aos artigos 29, 30, 36, 37, e 77 da Lei nº 5.692/71. Solicita, também, garantia da participação de professor habilitado nos diferentes componentes, na reunião semanal com a coordenadoria pedagógica; apresentação prévia do material elaborado pela escola e a ser adquirido pelos alunos, mais objetividade nos itens “Avaliação do Projeto e da Apuração de Freqüência” e, finalmente, rever a Fundamentação Legal utilizada como parâmetro no projeto, posto que apresenta inadequações no entendimento do contexto legal (fls. 15).

1.3 - Em documento de fls. 18, a UE responde à diligência, nos seguintes termos:


1.3.1 - “a proposta não é experiência  pedagógica, uma vez que não foge aos regimes prescritos na Lei 5.692/71, alterada pela Lei 7.044/82:


1.3.2 - “a proposta de professor polivalente encontra respaldo no artigo 30 da Lei 5.692/71, alterada pela Lei 7.044/82:

“ o item a (habilitação para professores de primeira a quarta séries) está incluso no item b (habilitação para professores de primeira a oitava séries) e este em c (habilitação para primeiro e segundo graus)”.


1.3.3 - “Deve-se entender ‘formação universitária na área educacional’ como qualquer curso de licenciatura, satisfazendo assim a exigência do item c e por sua vez dos itens a e b”. Desta maneira o professor polivalente pode ser formado em Letras, Matemática, História, Pedagogia, Educação Física, etc;


1.3.4 - “O parágrafo primeiro deste mesmo artigo autoriza os professores com formação no nível de segundo grau (item a) a  lecionar para quinta a sexta séries, desde que tenham estudos adicionais”.


1.4 - A Comissão de Supervisores designada para analisar o projeto entendeu-o como experiência pedagógica e fez “suas as palavras contidas em ‘mudar para melhorar: uma escola para a criança, outra para o adolescente’ - Governo de São Paulo - Secretaria da Educação - Apostila novembro/95.


1.5 - A COGSP entendeu que o projeto não se configura como experiência pedagógica, mas que “se pretende eliminar a brusca relação professor unidocente/aluno para a relação pluridocente/aluno, que acontece da passagem da quarta para quinta série do 1º grau e que poderia ser evitada pela preservação de uma relação mais individualizada com o aluno, a ser mantida pelos diferentes professores da 5ª série.”

Concluímos que o Colégio Penha de França não propõe desenvolver uma experiência pedagógica. O que o Colégio pretende, em última análise, é a autorização para aplicar a interpretação do Artigo 30 da Lei nº 5.692/71 e contratar professor sem as habilitações exigidas para lecionar a partir da 5ª série.

A matéria “formação de professores e habilitação de professores” está regulamentada pela Portaria MEC 399/89.

2. CONCLUSÃO

Nos termos do relatório apresentado, indefere-se o pedido de desenvolvimento da Proposta Pedagógica do Colégio Penha de França, Projeto Polivalência - 8ª DE da Capital.

São Paulo, 26 de fevereiro de 1997

a) Consª. Marilena Rissutto Malvezzi




Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DO ENSINO DO PRIMEIRO GRAU adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Eliana Asche, Francisco José Carbonari, Marilena Rissutto Malvezzi, Nacim Walter Chieco e Neide Cruz.

Sala da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, em 05 de março de 1997.

a) Cons. Nacim Walter Chieco


Presidente da CEPG

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Primeiro Grau, nos termos do Voto da Relatora.

Sala "Carlos Pasquale", em 30 de abril de 1997.

FRANCISCO APARECIDO CORDÃO
                     Presidente
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